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Fernando Henrique: bom momento. 

Volta a 
luta pelos 

quatro 
anos 

0 enfraquecimento do Cen-
trão e a persistente falta de inicia­
tiva do Governo para resolver os 
problemas económicos estimulam 
os setores progressistas do PMDB 
a retomar a tese dos 4 anos de 
mandato para o presidente Sar-
ney, já que nas últimas votações 
os grupos de esquerda estão der­
rotando com larga margem o Cen-
trão. O senador Fernando Henri­
que Cardoso está articulando no­
va mobilização para reduzir o 
mandato de Sarney nas disposi­
ções transitórias, cuja votação de­
ve ocorrer dentro de 3 semanas. 

O presidente Sarney recebeu 
um cheque em branco da maioria 
dos constituintes mas não corres­
pondeu à expectativa, nenhuma 
nova iniciativa foi adotada na 
área económica, a inflação conti­
nua em alta e a negociação da dí­
vida externa emperrada, afirmou 
o senador Fernando Henrique 
Cardoso. Os empresários, que aju­
daram a aprovar os 5 anos, estão 
se conscientizando do erro e re­
clamam contra a estagnação, acha 
o senador paulista, que tem man­
tido contatos com o setor para 
avaliar a receptividade dos 4 anos 
de mandato. Há dias, Fernando 
Henrique conversou com Jorge 
Gerdau Johanpeter e notou que os 
empresários continuam insatis­
feitos com o governo Sarney. 

"Com mais 2 anos do governo 
Sarney e o primeiro do seu suces­
sor, período em que uma adminis­
tração começa a deslanchar, se­
rão mais 3 anos de estagnação e a 
economia brasileira não resiste", 
observou Fernando Henrique. 
Lembrou que o senador Albano 
Franco fez discurso cobrando a 
ação do governo após o voto de 
confiança da aprovação dos 5 
anos, e até agora não houve res­
posta. O empresariado continua 
insatisfeito e o Centrão se desmo­
ronou. "É tempo de o PMDB arre­
gimentar suas forças com a dos 
outros partidos para vencer nas 
outros partidos para vencer nas 
disposições transitórias", disse o 
senador paulista. 

Para Fernando Henrique, é 
preciso convencer Ulysses Guima­
rães de que a salvação da unidade 
do partido é o empenho para re­
duzir o mandato de Sarney, que 
seria melhor se fosse por decisão 
da convenção nacional. Além do 
desprestígio continuado, o gover­
no não terá mais forças para repe­
tir as pressões feitas na votação 
do mandato em caráter perma­
nente, quando ministros e gover­
nadores se lançaram sobre a 
Constituinte, observa Fernando 
Henrique Cardoso: "Eu já estive 
cético sobre os 4 anos, mas não 
estou mais", confessa o senador 
paulista. 

Concordando com isso, o de­
putado Lúcio Alcântara, presi­
dente do PFL cearense, disse on­
tem: "Há sinais de que cresce o 
número dos constituintes que vo­
tarão pelos quatro anos para o 
presidente José Sarney". 

Ele deu os indícios da mu­
dança: "A bancada evangélica 
derrotou o substitutivo do Cen­
trão, pelo que pode se afastar do 
governo. A bancada do Ceará rom­
peu e há indicações d,e que o go­
vernador do Paraná, Álvaro Dias, 
se encontra cada dia mais insatis­
feito com o não atendimento de 
seus pedidos junto ao Governo Fe­
deral". 

Política 
-CONSTITUINTE-

Francin* 

As decisões que discriminam o capital 
estrangeiro foram muito mal recebidas em vários setores 

do empresariado nacional. Sua conclusão é de 
que o Brasil vai perder, e muito. Algumas de suas opiniões: 

"Opção pela pobreza" 
(Sérgio Quinteb, empresário e membro do Conselho Monetário Nacional.) 

"Populismo primário e retrógrado ff 
(Miguel Reale, jurista.) 

"Cavam a própria sepultura" 
(Daniel lochpe, vice-presideníe do Grupo lochpe.) 

"Esta é uma opção pela po­
breza", disse ontem, no Rio, o em­
presário Sérgio Quintela, do Con­
selho Monetário Nacional, ao co­
mentar a decisão da Constituinte 
de nacionalizar a exploração dos 
recursos minerais e de energia hi­
dráulica em todo o território na­
cional. 

"No momento em que o mun­
do vive um cenário marcantemen­
te de tendência liberal, em que os 
mercados canadense, o europeu e 
agora o asiático são instrumentos 
de captação do capital estrangei­
ro, a Constituinte, com essa deci­
são, coloca o Brasil no mundo da 
década de 50, com um nacionalis­
mo retrógrado, que vai ampliar ao 
invés de diminuir a pobreza do 
País", acrescentou o empresário. 

"O que foi aprovado é deplo­
rável tanto no conteúdo quanto na 
forma, pois os textos padecem de 
um mínimo de rigor técnico", 
apontou o jurista Miguel Reale. 
"Numa época em que até mesmo 
os países comunistas se abrem pa­
ra o capital estrangeiro, inclusive 
procurando atrair as multinacio­
nais, nós nos trancamos." Reale 
julga que por causa desse "popu­
lismo primário e retrógrado" o 
País pode ficar sem a presença 
"fecunda e necessária" das em­
presas estrangeiras, que "nos aju­
dam a resolver o angustiante pro­
blema da geração de empregos". 

A proibição da presença de 
firmas estrangeiras na explora­
ção dos recursos minerais vai sim­
plesmente "aumentar a renda dos 
testas de feiro", segundo Carlos 
Alberto Primo Braga, professor 

de Economia Internacional da 
USP. 

"Foram decisões altamente 
prejudiciais ao País, e até inexe­
quíveis, que estimularão a 'tram­
pa'", afirmou o vice-presidente do 
conselho de administração da 
Companhia lochpe de Participa­
ções, "holding" do grupo lochpe, 
Daniel lochpe. 

"Foi um absurdo, um contra-
senso absoluto, que caracteriza a 
imaturidade e o fisiologismo des­
ses brasileiros que, pensando nos 
seus interesses imediatos, cavam 
a própria sepultura", enfatizou o 
presidente da Fderação das Asso­
ciações Comerciais do Rio Grande 
do Sul, César Rogério Valente. Es­
tas foram algumas das condena­
ções incisivas feitas ontem, em 
Porto Alegre, sobre a decisão da 
Constituinte de fechar ao capital 
estrangeiro a exploração de todos 
os recursos minerais e hídricos, o 
transporte marítimo de petróleo e 
derivados, e o transporte de pe­
tróleo e gás natural por condutos. 

O presidente da Federação 
das Associações Comerciais, Cé­
sar Rogério Valente, lamentou 
que as decisões da Constituinte 
não foram adotadas apenas pela 
ação dos grupos de esquerda, 
"mas também com a ajuda de al­
guns setores empresariais que de­
fendem os seus 'cartórios', como 
os de informática e mineração". 

As recentes decisões da Cons­
tituinte no capítulo da Ordem 
Económica representam uma "re­
caída nacionalista ultrapassada e 
deletéria aos interesses nacio­
nais", opinou o diretor da Funda­

ção Getúlio Vargas de São Paulo, 
Marcos Cintra Cavalcante de Al­
buquerque. 

Há tempo 
Ainda há tempo para que os 

constituintes reflitam e consoli­
dem, no segundo turno de vota­
ção, um texto constitucional que 
aponte um modelo económico, so­
cial e político viável, que preser­
ve os interesses do País, sem colo­
cá-lo na contramão. Esta é a ex­
pectativa de alguns empresários 
de São Paulo, inclusive um repre­
sentante de multinacional, que se 
mostram preocupados com a pro­
vável fuga de investimentos em 
decorrência da discriminação em 
relação ao capital estrangeiro. As 
opiniões, no entanto, divergem 
em alguns aspectos, expressando 
um pouco do que Paulo Francini, 
um dos vice-presidentes da Fede­
ração das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp), resumiu numa 
frase sobre a Constituinte: "Ela 
reflete os contrastes do Brasil, em 
que a esperteza convive com a 
burrice". 

A partir dos conceitos de em­
presa (brasileira e estrangeira) 
introduzidos pela nova Constitui­
ção, segundo Carlos Eduardo 
Uchoa Fagundes, presidente da 
Associação Brasileira da Indús­
tria de Iluminação (Abiluz), "é 
possível que o Brasil continue 
deitado em berço esplêndido por 
muito mais tempo. Nós devería­
mos dar mais abertura para o ca­
pital estrangeiro, para que desta 
forma possamos nos beneficiar do 
avanço tecnológico, inclusive na 

exploração de nossos recursos mi­
nerais". 

A nacionalização da pesquisa 
e exploração dos recursos mine­
rais, segundo Francini, revela os 
contrastes do País, onde o pensa­
mento moderno coexiste com le­
mas da década de 50, como "yan­
kees go home (fora, americanos)". 
Enquanto o mundo caminha para 
a abertura ao mercado internacio­
nal, diz Francini, o Brasil anda no 
sentido oposto. "As pessoas no Ex­
terior se surpreendem quando 
vêem que estamos discutindo a 
nacionalização dos postos de ga­
solina. E mesmo que não tenha 
sido aprovada, demonstra a pre­
sença de um pensamento antigo." 

Para o empresário José Min-
dlin é impossível pensar em mo­
dernização tecnológica através 
apenas da pesquisa própria. Em 
outras palavras, segundo ele, o 
Brasil não tem recursos para ban­
car os saltos que a tecnologia deu 
e dará nos próximos anos. A ques­
tão dos contratos de risco José 
Mindlin considerou "um contra-
senso". Afinal, observou o empre­
sário, os contratos de risco vêm 
dando certo há dez anos. Concluiu 
dizendo que não sabe de onde vi­
rão os recursos para esse tipo de 
prospecção. Além disso, as últi­
mas decisões aprovadas no capí­
tulo da ordein económica causam 
muitas preocupações aos outros 
empresários, acrescentou. 

Já o empresário Ricardo Se-
mler, da Semco do Brasil, obser­
vou que a nacionalização do sub­
solo mostra a atual imagem de 
Brasília: "É a ilha da fantasia". 

Há a possibilidade de acordo e a matéria ser votada na 
segunda-feira. Mesmo assim, a mobilização é 

grande: 5.000 membros da UDR prometem ir à Brasília. 

REFORMA AGRÁRIA EM NEGOCIAÇÃO 
Mesmo com a possibilidade 

de acordo sobre muitos pontos da 
reforma agrária, cerca de cinco 
mil integrantes da UDR (União 
Democrática Ruralista) estarão 
em Brasília a partir de segunda-
feira para pressionar os consti­
tuintes a aprovarem a emenda do 
Centrão. Durante o final de sema­
na deverão ser concluídas as ne­
gociações entre as esquerdas e o 
Centrão sobre todo o capítulo da 
reforma agrária, porque há possi­
bilidade de ela ser votada ainda 
na segunda-feira, em virtude dos 
acertos feitos para a reforma ur­
bana. 

Ontem, mais uma rodada de 
negociações foi realizada entre os 
deputados Rosa Prata (PMDB-MG) 
e Alysson Paulinelli (PFL-MG), 
pelo Centrão, e Vicente Bogo (PT-
RS) e Euclydes Scalco (PMDB-PR) 
pelas esquerdas. E quatro foram 
os pontos mais discutidos: o artigo 
que condiciona a garantia da pro­
priedade ao cumprimento da fun­
ção social; a obrigatoriedade de 
se atender a quatro itens simulta-

neamente, para que esteja carac­
terizado o cumprimento da função 
social da propriedade (ser ade­
quadamente aproveitada, preser­
var o meio ambiente, observar as 
disposições que regulam as rela­
ções de trabalho e favorecimento 
do bem-estar do proprietário e 
dos trabalhadores); a definição da 
política agrícola e as terras sus­
ceptíveis a reforma agrária. 

Embora haja consenso sobre 
alguns dos pontos polémicos da 
reforma agrária, os debates de­
vem se acirrar quando forem vota­
das emendas como a do deputado 
Fernando Santana (PCB-BA), que 
prevê que a lei fixará limites à 
extensão da propriedade privada 
de terra rural, segundo as regiões 
e as zonas agrícolas, promoverá e 
imporá o racional aproveitamento 
da terra, objetivando à elimina­
ção do latifúndio e à constituição 
de unidades produtivas, dando 
prioridade às pequenas e médias 
propriedades. Outro destaque 
que poderá dar muita dor de ca-
beça aos membros do Centrão é o 

pedido pelo deputado Tadeu 
França (PMDB-PR) que estabele­
ce que "não se admitirá proprie­
dade rural de empresas de capital 
estrangeiro ou a elas associado". 
Os centristas temem que com a 
onda nacionalista que assolou o 
Plenário da Constituinte, a es­
querda consiga vencer mais essa 
batalha. 

O primeiro ponto de negocia­
ção é o artigo que garante o direi­
to de propriedade do imóvel ru­
ral. O texto do Centrão prevê que 
este direito corresponde a uma 
função social. O Centrão quer que 
o direito de propriedade esteja 
condicionado ao uso correspon­
dente à função social. Mas a ten­
dência de negociação, entretanto, 
é de que este artigo seja suprimi­
do porque o direito da proprieda­
de já foi garantido no parágrafo 
oitavo do artigo 6. Os integrantes 
da UDR querem principalmente a 
manutenção deste artigo, como 
reforço para que a terra não seja 
desapropriada arbitrariamente. O 
segundo debate, é em relação à 

simultaneidade do cumprimento 
da função social. O Centrão quer 
que esta palavra seja retirada. 

O item que trata da forma de 
pagamento da indenização das 
benfeitorias das terras desapro­
priadas também é objeto de nego­
ciação entre os dois grupos. O pro-
jeto da Sistematização diz que as 
benfeitorias úteis e necessárias 
serão indenizadas em dinheiro. O 
Centrão não concorda com a ex­
pressão úteis e necessárias e quer 
que o parágrafo fale apenas que 
as benfeitorias serão indenizadas 
em dinheiro. Para concordar com 
a retirada da expressão, a esquer­
da quer ver garantido no texto 
que a terra será paga em títulos 
da dívida agrária. 

Nova discussão surge no pa­
rágrafo que fala dos imóveis ru­
rais que são insuscetíveis de re­
forma agrária. O texto do Centrão 
diz que são insuscetíveis de desa­
propriação para fins de reforma 
agrária os pequenos e médios 
imóveis rurais, definidos em lei, 
desde que seus proprietários não 
possuam outro imóvel rural. O 
Centrão em seguida restringe ex­
pressamente a reforma agrária 
nos pequenos e médios imóveis 
rurais, na propriedade produtiva 
e na parte produtiva da proprie­
dade, limitada neste caso a desa­
propriação ao máximo de 75% da 
área total, se assim desejar o pro­
prietário. Estes dois itens que o 
Centrão acresceu à proposta da 
Sistematização têm sido objeto de 
muitas divergências. 

Geisel prevê 
u vida 

curta" para a 
Constituição 

Uma Constituição que peca 
por ser muito detalhista e tem to­
dos os requisitos para uma "vida 
curta", assim o ex-presidente Er­
nesto Geisel analisou os trabalhos 
da Assembleia Nacional Consti­
tuinte ontem ao se reencontrar 
com parlamentares e ex-ministros 
de seu Governo durante uma bre­
ve estada que agitou o mundo po­
lítico de Brasília. 

Geisel reafirmou observa­
ções anteriores dizendo que pelas 
informações a ele chegadas, difi­
cilmente a nova Carta terá condi­
ções de durar o tempo necessário 
de uma Constituição. 0 senador 
Marco Maciel (PFL-PE), conside­
rado um discípulo fiel das ideias 
de Geisel, admitiu que, como ele, 
o velho general também vê dias 
difíceis para o País, embora não 
abandone o otimismo. "O que de­
vemos fazer é terminar a Consti­
tuição o mais rápido possível e 
encontrar formas de vencer a cri­
se", afirmou. 

Ao saber da presença de Gei­
sel na cidade para participar da 
solenidade de comemoração dos 
50 anos de fundação do Conselho 
Nacional do Petróleo (CNP), o 
presidente José Sarney convidou-
o para uma conversa no Palácio 
da Alvorada. O ex-presidente 
transformou-se no grande mudo, 
resistindo a todas as solicitações 
de entrevistas à imprensa, mas ca­
paz de sacudir a capital federal, 
cujas tardes de sextas-feiras cos­
tumam sempre ser muito vazias. 

No Alvorada, Geisel perma­
neceu uma hora a portas fechadas 
com o presidente Sarney, numa 
conversa que, segundo informou o 
porta-voz palaciano, Carlos Hen­
rique Santos, foi feita uma avalia­
ção detalhada da situação política 
e económica do País. Mais tarde, 
soube-se que o ex-presidente ma­
nifestou completo apoio à decisão 
do Governo de atacar o déficit pú­
blico através de várias frentes, en­
tre elas os cortes nos Ministérios. 
Geisel apoiou também a abertura 
ao diálogo promovida por Sarney 
para renegociar a dívida externa. 

Ainda no Alvorada, o círculo 
de amizade e reverência ao ex-
presidente ia crescendo na medi­
da em que se tornavam cada vez 
mais enigmáticas suas conversas. 
O chefe do Serviço Nacional de 
Informação (SNI), general Ivan de 
Souza Mendes, tentou desmistifi­
car o encontro. "É um encontro de 
amigos, não sei de nenhuma arti­
culação", disse. 

No Hotel Nacional, onde ele 
participou das comemorações dos 
50 anos do Conselho Nacional de 
Petróleo, as especulações em tor­
no de uma possível articulação 
surgiram devido à presença de 
parlamentares como Marco Ma­
ciel e Jorge Bornhausen. Maciel 
foi o único que ficou para almo­
çar, mas disse apenas que gosta 
de ouvir a opinião do ex-presiden­
te "por ser alguém muito expe­
riente e um excelente observador 
da realidade brasileira". 

No Conselho Nacional do Pe­
tróleo — órgão que presidiu no 
passado —, Ernesto Geisel ouviu, 
sério, um inflamado discurso do 
ministro das Minas e Energia, Au-
reliano Chaves, com críticas ao 
atual Governo. Empolgado, Aure-
liano disparou para todos os la­
dos, atacando os que pregam o 
"otimismo inconsequente" e o 
"pessimismo doentio". 

Cobrou, ainda, "firmeza e se­
gurança" dos que têm responsabi­
lidade de dirigir o País. E deu um 
recado duro: "O Governo náo é 
uma vaca que se alimenta no céu e 
se ordenha na terra", acrescen­
tando que a responsabilidade pe­
sa mais nos ombros dos que co­
mandam o Poder. Muito aplaudi­
do no final, Aureliano não quis 
dizer a quem estava se referindo 
especificamente. 

Com 
Sarney: 
análise 

do momento 
atual 


